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    INTRODUÇÃO




    Nos processos de tomada de decisão empresarial um dos principais focos da atenção dos administradores tem sido a permanente busca de otimização da equação “minimizar custos X maximizar lucros”. Com efeito, para que uma empresa consiga sobreviver no cada vez mais concorrido mercado, quer seja ele focado internamente quer seja ele arraigado para o exterior, além do requisito qualidade – que é básico e essencial – precisa também dotar o seu produto de um preço justo e atraente para o consumidor.




    Para atingir-se a justa medida no preço final, métodos e processos de produção, de distribuição e de comercialização precisam ser constantemente revistos e readequados com o fito de – sempre que possível e oportuno – reduzir os custos incorridos nas diferentes etapas, para que as mercadorias cheguem ao mercado em condições sempre vantajosas para a sua comercialização. Nesse contexto, o componente tributos é uma das mais importantes e complexas variáveis a merecer atenção nas tarefas de planejamento. Por essa razão, estudos de elisão fiscal na empresa constitui-se numa forma lícita de planejamento empresarial – visando recolher menos tributos – com o objetivo de reduzir o impacto tributário sobre o custo dos produtos.




    Com relação às atividades vitivinícolas desenvolvidas nos países do Mercosul, pouco espaço há para a viabilização de resultados elisivos havendo, em realidade, a necessidade de repensar-se os modelos impositivos vigentes – iniciando-se pela harmonização das legislações nacionais – com o fim de reduzir e equilibrar a atual carga tributária entre os mercosulistas, visando dar competividade ao vinho regional sobretudo em mercados alienígenas.




    Pode-se afirmar, com absoluta segurança, que a harmonização da legislação tributária entre os Estados-partes é um importante matiz do processo de integração dos países do Mercosul. Afastar-se desse pressuposto válido seria condenar a própria existência do bloco.




    Os critérios legais impositivos sobre as atividades industriais e comerciais vitivinícolas observam parâmetros diferenciados entre si, no Brasil, na Argentina, no Paraguai e no Uruguai. Disso resulta – na composição dos custos de produção e de comercialização – que o fator “tributos” se apresenta como um forte entrave para a soma de esforços entre os Estados-partes, no tocante à adoção de procedimentos harmônicos e uniformes visando tornar o produto regional atraente e competitivo tanto no mercado interno quanto em outros mercados. Assim, a harmonização tributária mostra-se como um desiderato para a alavancagem desse importante segmento da economia mercosulista.




    Estudar, portanto, os principais aspectos constitutivos do Mercosul e o custo tributário na indústria e no comércio vinícola dos países do bloco regional constitui o propósito do presente trabalho, que propõe-se a identificar respostas para a seguinte indagação: quais as principais assimetrias e óbices de natureza tributária, que têm dificultado o processo de integração e a alavancagem da indústria e do comércio vinícola desse bloco econômico, com a consequente perda de competitividade do vinho mercosulista tanto no mercado interno do bloco quanto em outros mercados regionais?




    Na exploração do caminho resolutivo, os seguintes objetivos compõem o corolário vislumbrado para a solução do problema acima colocado:




    a) analisar a formação e os principais aspectos estruturais do Mercosul;




    b) analisar a legislação tributária dos países mercosulistas, com impacto sobre as atividades da indústria e do comércio vinícola;




    c) conhecer a participação dos tributos, como componente de custos, nas atividades empresariais do vinho mercosulista;




    d) comparar os pesos tributários incidentes sobre o segmento vinícola de Brasil, Argentina, Uruguai e Paraguai;




    e) formular proposta de harmonização tributária entre os países-membros que concorra para a alavancagem da produção e da comercialização, visando o fortalecimento do setor e a conquista de competitividade nos mercados intra e extrabloco.




    Três variáveis importantes – que caracterizam o Mercosul – serão consideradas no trato da questão: o modelo estrutural dos países do bloco, onde coexistem dois Estados federais e dois Estado unitários, embora todos constituídos sob a forma republicana presidencialista; as fontes do direito tributário, predominantemente constitucional no Brasil enquanto predominantemente infraconstitucional nos demais sócios; e a composição da competência tributária, no Brasil dividida entre três entes tributantes (União, Estados e Distrito Federal e Municípios), na Argentina entre dois entes tributantes (Governo Central e Províncias), no Uruguai também entre dois entes tributantes (Estado e Departamentos) e no Paraguai apenas com o Governo Central.




    O desenvolvimento da matéria será feito em três capítulos, cada qual dedicado à apreciação de um conjunto de elementos essenciais para uma boa compreensão do tema investigado.




    No capítulo 1, as abordagens buscarão oferecer uma radiografia do processo de integração, da modelagem estatal e das assimetrias no bloco mercosulista. Por essa linha de exposição, será apresentada uma visão geral histórica dos esforços integracionistas da latinidade americana desde os primeiros esforços bolivarianos, no século XIX, até chegar-se ao momento da constituição do Mercosul, no ano de 1991. Com relação ao bloco regional constituído pelo Tratado de Assunção, propriamente dito, será discorrido sobre os principais elementos contidos em seus instrumentos legais basilares, tais como: órgãos constitutivos, princípios norteadores e a recente criação do Tribunal Permanente de Revisão. Esgotados esses aspectos, será apresentada de uma forma global uma análise dos modelos federativo e unitário de constituição de Estados e de maneira particular os modelos presentes no bloco mercosulista, quando, então, as características próprias de cada Estado-parte serão apresentadas. Na parte final desse capítulo serão comentadas as principais assimetrias identificadas entre Argentina, Brasil, Paraguai e Uruguai, dentre as quais as adstritas às atividades vitivinícolas, e serão analisados alguns aspectos do instituto da supranacionalidade, pela ótica do direito comunitário da União Europeia, como forma de reflexão sobre a oportunidade da sua adoção no âmbito do Mercosul.




    No capítulo 2, será discorrido sobre a vinicultura como componente econômico nos países do Mercosul. Nesse contexto serão vistos inicialmente os aspectos históricos do advento da vitivinicultura nos países mercosulistas, desde os primórdios da colonização das terras do Novo Mundo onde hoje situam-se os Estados do cone-sul do continente americano. Na sequência, a análise será ampliada para os aspectos econômicos atuais da produção vinícola no bloco, com a finalidade de conhecer suas dimensões hodiernas nos espaços geográficos nacionais. Finalmente, será discorrido sobre os esforços integracionistas para a harmonização da legislação aplicada ao setor, com ênfase para a normatização aplicada aos aspectos técnicos.




    No capítulo 3, as matrizes tributárias serão apresentadas em suas configurações vigentes em cada país, com a demonstração das pessoas políticas investidas do poder tributante. Na ampliação da análise temática, será comentado o alcance atual das malhas impositivas e o custo tributário incidente sobre as atividades vitivinícolas para, finalmente, apresentar-se algumas reflexões de perspectivas idealizadas para a harmonização das legislações nacionais aplicadas às atividades desse importante segmento da economia mercosulista.




    Na realização da pesquisa adotou-se como principal o método dedutivo de investigação e como auxiliares os métodos estatístico e comparativo. Por seu turno, na operacionalização dos trabalhos, utilizou-se a pesquisa de campo – com visitas in loco ao Instituto Brasileiro do Vinho (IBRAVIN), ao Instituto Nacional de Vitivinicultura da Argentina (INV), ao Instituto Nacional de Vitivinicultura do Uruguai (INAVI), à Universidad Nacional de Cuyo em Mendoza, ao Colegio de Abogados y Procuradores de Mendoza, ao Colegio Notarial de Mendoza, e a diversas indústrias vinícolas localizadas na cidade brasileira de Bento Gonçalves, Estado do Rio Grande do Sul, na cidade argentina de Mendoza, capital da Província de Mendoza, e na cidade uruguaia de Las Piedras, Departamento de Canelones – e a pesquisa bibliográfica em documentos e obras intelectuais produzidos nos quatro países do Mercosul.




    A delimitação temporal do tema está adstrita ao período que medeia o início da colonização dos países mercosulistas até os dias atuais, para os dados de cunho histórico, e ao período circunscrito entre o início da década de 90 do século XX até os dias atuais, para os dados de cunho econômico e de natureza legal normativo-técnica e tributária.




    Pelo que se pode constatar, inexiste no mercado editorial da Argentina, do Brasil, do Paraguai e do Uruguai obra que congregue em trabalho único o conjunto de assuntos reunidos no presente estudo – envolvendo aspectos históricos e estruturais do Mercosul e econômicos, técnicos e impositivos adstritos à indústria e ao comércio vinícola dos seus Estados-partes –, razão pela qual este livro propõe-se a preencher a lacuna existente, ainda que sem a pretensão de ineditismo nas abordagens das diferentes matérias que a compõem.


  




  

    CAPÍTULO 1 RADIOGRAFIA DO PROCESSO DE INTEGRAÇÃO, MODELAGEM ESTATAL E ASSIMETRIAS NO BLOCO MERCOSULISTA




    1.1 RADIOGRAFIA DO PROCESSO DE INTEGRAÇÃO




    O mundo é composto por muitos países diferentes, povoados por gentes diferentes, cada qual com seu próprio idioma, história e cultura. Assim, ao falar-se em integração há que definir-se, de prima, qual a forma pretendida pelos Estados-partes, se zona de livre comércio1, se união aduaneira2, se mercado comum3, se união econômica4 ou se união econômica total5, uma vez que em cada modelo os efeitos assumem características próprias, implicando renúncias coletivas em prol do bem comum e demandando adequação das condutas estatais às regras do direito internacional público aplicadas à forma escolhida.




    Qualquer que seja a forma eleita, para o processo de integração, o pressuposto fundamental presente em uma associação de países, em geral de uma mesma região geográfica, é o estabelecimento de relações comerciais privilegiadas entre si e a atuação de forma conjunta no mercado internacional.




    Um dos aspectos mais importantes na integração de Estados soberanos, que se dispõem a concentrar-se na formação de blocos econômicos, é a redução ou a eliminação das alíquotas de importação, com vistas à criação de zonas de livre comércio.




    Neste capítulo vestibular será apresentada uma retrospectiva do processo de integração dos países latino-americanos, desde os primeiros esforços bolivarianos, ainda no início da segunda década do século XIX, até chegar-se aos tempos presentes, em que o Mercado Comum do Sul apresenta-se como uma esperançosa mola propulsora da alavancagem desenvolvimentista dos países que o integram, a despeito de todas as dificuldades e dissimetrias existentes entre os mesmos, como é comum encontrar-se em qualquer área de empreendimento humano.




    1.1.1 Antecedentes históricos




     O histórico da formação e da evolução dos países latino-americanos possui muita similitude entre si. Todos foram colônias de monarquias católicas latino-europeias (Portugal, Espanha e França), tornaram-se independentes (a maioria, pelo menos) no século XIX, adotam a forma republicana de governo e têm seu ordenamento jurídico erigido do direito positivo romano-germânico.




    Por ser de número inexpressivo, não se está considerando, no presente estudo, a parcela de países de colonização não latina, localizados no contexto geopolítico da América Latina.




    As diferenças que merecem destaque, entre os países latino-americanos, referem-se à forma de constituição, que em alguns é a de Estado Unitário e em outros a de Estado Federado, ao idioma, português (no Brasil), espanhol (na maioria) e francês (em uma minoria), em face da colonização de Portugal, Espanha e França, e ao status sócio-econômico, com desníveis acentuados entre uns e outros.




    Feitas as considerações acima, impende registrar que os esforços de integração da latinidade americana remontam ao século XIX, com destaque para a “Carta da Jamaica”6, lavrada no ano de 1815 pelo general venezuelano Simón Bolívar, que defendia a união das ex-colônias espanholas em uma grande e forte federação republicana, com poderes de defesa e de enfrentamento ante as demais nações, sobretudo em face da ex-metrópole Espanha.




    O ideário de Bolívar não se consolidou, seguindo-se à sua luta outras tentativas integrativas, de parte de outros idealistas, dentre as quais destacou-se a República Centroamericana7, concretizada em 1827 e desfeita em 1842, reunindo Guatemala, Honduras, El Salvador, Costa Rica e Nicarágua, após o que a comunidade latino-americana vivenciou um período de latência em relação ao desiderato de união entre as nações.




    A partir do final dos anos 40 do século XX, com o término da II Grande Guerra Mundial, ressurgem as ações de integração dos povos latino-americanos, em sintonia com uma tendência mundial de composição de blocos, sobretudo com finalidades de cunho econômico e comercial. É nesse contexto, de lá para cá, que surgiram as organizações a seguir, algumas das quais ainda ativas: Organização dos Estados Americanos (OEA), em 1948, Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), em 1959, Associação Latino-Americana de Livre Comércio (ALALC), em 1960, Mercado Comum Centro-Americano (MCCA), em 1960, Banco Centro-Americano de Integração Econômica (BCIE), em 1960, Pacto Andino, em 1969, Sistema do Rio da Prata, em 1969, Comunidade do Caribe (CARICOM), em 1973, Organização Latino-Americana de Energia (OLADE), em 1973, União dos Países Exportadores de Bananas (UPEB), em 1974, Sistema Econômico Latino-Americano (SELA), em 1975, Grupo de Países Latino-Americanos e Antilhanos Exportadores de Açúcar (GEPLACEA), em 1976, Tratado de Cooperação Amazônica, em 1978, Associação Latino-Americana de Integração (ALADI), em 1980, Organização dos Estados do Caribe Oriental (OECO), em 1981, Mercado Comum do Sul (MERCOSUL), em 1991, Mercado Livre da América do Norte (NAFTA), em 1992, e Grupo dos Três (México, Colômbia e Venezuela), em 1994.




    De uma análise dos seus documentos constitutivos, conclui-se que a ALALC, formada em 1960 por meio do Tratado de Montevidéu, foi a primeira tentativa de criação de um amplo Mercado Comum Latino-Americano. Por falta de instrumentos adequados para concretizar a integração pretendida o referido Tratado ficou superado, o que levou à extinção da Associação, em 1980, simultaneamente com a criação da ALADI, em substituição àquela, também por meio de um novo denominado Tratado de Montevidéu.




    Dentre as organizações acima enumeradas, pode-se afirmar que a ALALC e a ALADI foram as fontes inspiradoras do MERCOSUL, ao lado de outros tratados internacionais pontuais firmados, em momentos distintos, entre os atuais países integrantes do bloco.




    Os países que compõem o bloco regional do cone-sul, sentem-se afinados com as forças de mudanças no cenário internacional e vêem com naturalidade as tendências de liberdade econômica e de democracia, porque são valores por todos abraçados. Tais valores são parte de sua história e, portanto, de sua especificidade.




    Não se trata, pois, como freqüentemente julgado, optar pela globalização. Brasil, Argentina, Uruguai e Paraguai já são partes integrantes de um sistema global abrangente, que lhes trará benefícios, mas exigirá política permanente de compatibilidade e de defesa de seus propósitos, razão do interesse que todos devem nutrir pelo sucesso da integração regional no Mercosul. Assim, a globalização deve ser vista mais pela ótica das oportunidades que oferece do que pelos riscos que também acarreta.




    Queira-se ou não a globalização econômica tem, a todo tempo, influenciado para mudanças procedimentais, no convívio entre os povos no cenário mundial. Portanto, é necessário aceitar este fato com sentido de realismo; do contrário, as ações dos países estarão destituídas de qualquer impacto efetivo. Isto não significa inércia política, mas uma perspectiva inteiramente nova sobre as formas de agir na cena internacional.




    Um dos grandes benefícios decorrentes do mercado globalizado é a padronização dos procedimentos, aplicados à produção dos bens e serviços, com o fim de ganhar-se competitividade, num mercado onde a excelência no processo de produção caminha cada vez mais ao lado do menor custo. Nesse sentido, a logística – das empresas privadas, empresas e órgãos públicos etc – é favorecida pela multiplicidade de mercados com produtos compatíveis entre si. Esses são desafios que os mercosulistas já compreenderam ser preciso enfrentar.




    1.1.2 Os tratados e o direito interno




    As principais balizas legais do Mercosul são o Tratado de Assunção e o Protocolo de Ouro Preto.




    O Tratado de Assunção8, firmado em 26 de março de 1991, teve sua vigência internacional iniciada em 29 de novembro do mesmo ano, com a consumação do depósito das ratificações dos países signatários. Internamente, no Brasil, os atos de validação, no mesmo ano de 1991, observaram a seguinte sequência: aprovação pelo Congresso Nacional, por meio do Decreto Legislativo nº 197, de 25 de setembro, promulgação pelo Decreto Presidencial nº 350, de 21 de novembro, e publicação no Diário Oficial da União em 22 de novembro.




    O Protocolo de Ouro Preto9, firmado em 17 de dezembro de 1994, é um documento adicional ao tratado supra, que reafirma os princípios e objetivos do Mercosul e adapta sua estrutura institucional às mudanças ocorridas durante sua fase de implantação.




     Diversamente do modelo adotado pela Comunidade Europeia (CE), que é o da supranacionalidade, o Mercosul adota o da intergovernabilidade. Assim, as deliberações conjuntas, levadas a cabo por seus organismos, necessitam ser vertidas para o direito interno de cada país membro, em conformidade com seus mandamentos constitucionais, para que alcancem a eficácia pretendida.




    Ao sustentar que a opção dos países do Mercosul decorre da tradição dos seus regimes políticos, Carvalho condena tal modelo por entender que “o fundamento maior da opção pela intergovernabilidade é político, qual seja, o de não compartilhar soberania”10 Em sentido contrário, Baptista apresenta e comenta alguns aspectos do BENELUX (bloco econômico congregando Bélgica, Holanda e Luxemburgo, que perdeu sua razão de ser com a consolidação da Comunidade Europeia), tido como o caso mais bem sucedido de integração econômica sem supranacionalidade, conforme a seguir:




    No caso mais bem sucedido de integração econômica sem supranacionalidade – o BENELUX – chegou-se a uma união econômica sem que houvesse órgãos supranacionais. O compartilhamento da soberania se deu ali, por formas muito atenuadas e tópicas, por exemplo na adoção de leis uniformes, ou na harmonização do direito, que os signatários de tratados se obrigaram a aplicar e fazer respeitar. Esse pode também ocorrer de maneira mais definida, como nos acordos de cooperação para uso de recursos comuns, de que é exemplo, entre nós, Itaipu, e, na Europa, alguns aeroportos, túneis etc.11




     A corrente que defende ser o modelo da intergovernabilidade melhor do que o da supranacionalidade, citando, como Baptista, exemplos como o BENELUX para reforçar sua tese, argumenta que em tal modelo há uma economia concreta de meios e recursos, uma vez que se evita a montagem de uma mastodôntica estrutura burocrática, para conduzir as coisas comuns. Reforçando essa assertiva, conclui que uma estrutura supranacional não é garantia de eficácia nem na integração no bloco regional e nem nos resultados almejados.




     Sem embargo, é defensável afirmar que os processos de integração regional podem ou não ser iguais uns aos outros, ou mesmo que, todos, subordinam-se a estágios e metas próprios, com vistas ao propósito maior de integração econômico-comercial e política. Por isso, um determinado modelo pode estar nucleado na forma de zona de livre comércio para os bens de produção intrarregional, com a eliminação dos direitos de aduana e demais regulamentações comerciais restritivas nos territórios aduaneiros dos países-membros; ou pode estar forjado em uma união aduaneira, contemplando as prerrogativas recíprocas do primeiro modelo e adotando tarifas externas comuns em relação às transações com países fora do bloco; ou pode assumir a forma de mercado comum, absorvendo todas as características dos dois modelos anteriores acrescidas da total liberalidade de circulação e emprego de capital e trabalho; ou, ainda, pode apresentar-se como uma união econômica total, na qual se façam presentes todos os elementos até aqui citados e uma uniformização da política fiscal, monetária e social, cuja execução e controle fiquem a cargo de instituições supranacionais com poder coercitivo em todo o bloco.




    No caso do Mercosul, a opção original adotada pelos Estados-membros é a de compor-se como uma organização internacional, adstrita a um sistema particular de direito internacional público – um direito internacional público regional, pode-se assim dizer – que, evidentemente, aponta para a necessidade de montar-se uma base instrumental e burocrática mínima para a racionalização dos trabalhos operacionais do bloco. Atualmente, a condução da burocracia do bloco regional do cone-sul é exercida pela Secretaria Administrativa do Mercosul, com sede na cidade de Montevidéu, capital uruguaia, sendo suas despesas operacionais suportadas solidariamente pelos quatro países-membros.




    O desiderato dos países signatários do Tratado de Assunção – que, no seu conjunto, formam uma população de 209.643.721 habitantes e somam um PIB de US$ 1.116 trilhões, conforme dados da Representação brasileira junto à Comissão Parlamentar Conjunta do Mercosul12 – é consolidar um mercado comum, com livre circulação de bens, serviços e fatores produtivos. Esse horizonte de integração é enxergado, de uma forma global, pela adoção de uma política externa comum, pela coordenação de posições conjuntas em foros internacionais, pela formulação conjunta de políticas macroeconômicas e setoriais e pela harmonização das legislações nacionais, esforços dos quais vêm se ocupando os diferentes organismos integrantes do bloco.




    Num futuro, seguramente, tal qual vem ocorrendo com a Comunidade Europeia, o Mercosul deverá evoluir para um sistema de direito comunitário, à medida em que a criação de organismos internacionais dentro do bloco mostrar-se necessária e oportuna, tanto para o fortalecimento da integração quanto para fazer frente aos demais blocos regionais. Quando esse momento chegar, o Protocolo de Ouro Preto (aprovado pelo Decreto Legislativo nº 188, de 15/12/1995, e promulgado pelo Decreto Presidencial nº 1.901, de 10/05/1996)13 precisará ser revisto para eliminar o atual caráter de intergovernabilidade insculpido nos seus artigo 37 e 40, o primeiro referente ao processo de tomada de decisões (atualmente, as decisões devem ser tomadas consensualmente e com a presença necessária de representantes de todos os Estados-membros) e o segundo referente à obrigatoriedade de internalização das decisões do Conselho do Mercado Comum (em cada Estado-membro). Da mesma forma, as constituições brasileira e uruguaia precisarão ser alteradas para, a exemplo das constituições argentina e paraguaia, adotar de forma plena o caráter da supranacionalidade em seus acordos internacionais. No item 1.1.3 do presente capítulo essa matéria é ampliada, quando da análise de aspectos ligados às constituições dos quatro países integrantes do bloco mercosulista, referentes ao status quo dos Tratados Internacionais em face do direito interno de cada um dos sócios.




    O processo de integração dos países do cone-sul-americano rumo à consolidação do seu Mercado Comum, em que um programa comunitário se encontra na transitoriedade, moldando o novo perfil institucional representativo do bloco, não pode prescindir de uma “segurança jurídica que dê credibilidade ao novo sistema em desenvolvimento”14. Para tanto, é fundamental que os órgãos jurisdicionais de cada país-membro estejam suficientemente preparados para oferecer uma adequada e eficaz proteção jurídica à abertura dos respectivos mercados nacionais, visando manter o necessário equilíbrio nas relações entre os parceiros, na construção do novo modelo.




     Atualmente, conforme disposto no art. 1º do Protocolo de Ouro Preto, principal documento revisor do Tratado de Assunção e que deu a este uma nova roupagem, após transcorrido o período inicial de implantação, é a seguinte a estrutura do Mercosul:




    1. Conselho do Mercado Comum (CMC)




    2. Grupo Mercado Comum (GMC)




    3. Comissão de Comércio do Mercosul (CCM)




    4. Comissão Parlamentar Conjunta (CPC)




    5. Foro Consultivo Econômico-Social (FCES)




    6. Secretaria Administrativa do Mercosul (SAM)




    O Conselho do Mercado Comum, órgão superior do Mercosul e condutor da política do processo de integração, é composto pelos Ministros das Relações Exteriores e da Economia dos países-membros. Tem a seu encargo todo o processo de tomada de decisões, para que se cumpram os objetivos e prazos traçados para a constituição do mercado comum.




    O Grupo Mercado Comum, órgão executivo do Mercosul, é constituído por quatro membros titulares e quatro suplentes de cada Estado. Tais membros devem ser designados pelos respectivos governos, sendo mandatória a presença de representantes dos Ministérios das Relações Exteriores, da Economia e dos Bancos Centrais de cada país. Exerce funções essencialmente administrativas, dentre as quais velar pelo cumprimento do Tratado e fazer cumprir as decisões emanadas do Conselho, conforme prescrito no artigo 14 do Protocolo de Ouro Preto.




    A Comissão de Comércio do Mercosul, com atribuições voltadas para a política comercial do bloco, é também um órgão executivo e destina-se a prestar assistência ao Grupo Mercado Comum. O elenco de suas funções está contido nos artigos 16 a 21 do Protocolo supra.




    A Comissão Parlamentar Conjunta, órgão de caráter consultivo, é composta por representantes dos Parlamentos Nacionais de cada país e por estes designados. As principais finalidades da CPC, conforme artigos 25 e 26 do Protocolo, referem-se ao acompanhamento e aceleração dos procedimentos internos necessários à plena vigência das normas emanadas do Mercosul e à harmonização das legislações internas.




    O Foro Consultivo Econômico-Social funciona como instância de representação dos setores econômicos e sociais privados (empresariado, comércio, indústria, sindicatos, ONG, associações civis etc) dos países-membros. Congrega representantes da sociedade, para analisar assuntos em pauta nas discussões dos demais órgãos do bloco e oferecer-lhes recomendações, visando aproximar as decisões tomadas nas reuniões diplomáticas aos anseios daqueles que efetivamente terão um papel econômico a desempenhar em face delas.




    O quadro acima discorrido traduz a constituição da estrutura básica do Mercosul, com seus órgãos de natureza permanente. A ela, no entanto, podem ser agregados outros órgãos, de caráter temporário, criados para atender finalidades específicas, órgãos esses com vigência restrita exclusivamente aos períodos de execução de um determinado projeto ou de uma determinada tarefa.




    1.1.3 A ótica constitucional




    Tendo em vista o perfil de intergovernabilidade pactuado no Tratado de Assunção, as normas do Mercosul só adquirem eficácia após incorporadas ao ordenamento jurídico interno dos países-membros, uma vez que possuem o mesmo condão dos tratados internacionais. Assim, em cada país do bloco, para o alcance da validez interna, requerem o cumprimento da ritualística prevista em sua legislação.




    A característica acima apresenta-se como um fator complicador, nos países do bloco onde o ordenamento jurídico não prevê de forma abrangente o caráter de supranacionalidade, para os seus ajustes internacionais, como é o caso de Brasil, onde o regramento constitucional cuida apenas dos tratados e convenções internacionais que versem sobre direitos humanos, e Uruguai, onde inexiste disciplinamento constitucional sobre a matéria, tendo em vista que, na maioria das vezes, o processo legislativo é altamente moroso para internalizar as decisões oriundas do Conselho do Mercado Comum ou de outro órgão delegado.




    A despeito do compromisso dos Estados-partes de harmonizar suas legislações, nas áreas pertinentes, para lograr o fortalecimento do processo de integração, conforme propósitos estabelecidos no artigo 1 do principal documento constitutivo do bloco, a realidade tem evidenciado quadro diverso. Dados colhidos junto ao setor brasileiro da Comissão Parlamentar Conjunta do Mercosul demonstram que, desde o início de vigência do tratado até o final do primeiro semestre do ano de 2004, das 80 normas editadas pelo Conselho do Mercado Comum apenas 21 foram aprovadas pelos Parlamentos Nacionais, 36 encontram-se em tramitação legislativa nos países e 23 ainda tramitam pelas vias administrativas nacionais, para as adequações prévias.




    Um conjunto de países, que se dispõem a desenvolver projetos comuns e a atuar em bloco no cenário internacional, oferece maior segurança jurídica, tanto aos negócios levados a cabo internamente quanto aos firmados no plano internacional, quando adstrito a um direito supranacional, com o ordenamento jurídico associativo se sobrepondo ao direito interno de cada país associado nas questões de natureza comum.




    Desde a entrada em vigor do Tratado de Assunção, apenas Argentina e Paraguai promoveram ajustamentos em suas Constituições, com o fim de a elas incorporar, de forma bem abrangente, o perfil da supranacionalidade. Mais recentemente (em 8 de dezembro de 2004), quando da edição da Emenda Constitucional (EMC) nº 45/200415, o Brasil alinhou-se à previsibilidade de adoção de normas supranacionais, ainda que restritas ao campo dos direitos humanos.




    Quando da reforma de sua Constituição, ocorrida no ano de 1994, o legislador constituinte argentino alterou o conteúdo do artigo 75 criando, de forma expressa, uma autorização para o ingresso da Argentina em um sistema jurídico supranacional, baseado em tratados de integração. Tal dispositivo compreende o inciso 24 do referido artigo.16 É importante frisar que as normas jurídicas, produzidas pelas organizações supranacionais previstas em tais tratados, são hierarquicamente superiores à legislação infraconstitucional do país, conforme prevê a segunda parte do caput do mencionado inciso 24 do artigo 75. Ressalta-se, por sua vez, que na mesma reforma constitucional argentina um elenco de tratados internacionais, firmados pela Nação e versando sobre aspectos ligados a direitos humanos e sociais, foi guindado ao nível da Lei Principal do país, conforme prescrito no inciso 22 do mesmo artigo 75. No citado dispositivo é igualmente ressalvado que o gozo de hierarquia constitucional pelos demais tratados e convenções internacionais sobre direitos humanos, ou seja, para os novos a serem firmados, somente é conferido aos aprovados pelo Congresso por voto de dois terços dos membros de cada Casa Legislativa.




    No Paraguai, o tratamento constitucional é semelhante ao modelo argentino, no que se relaciona à ordem jurídica supranacional. Assim, da leitura do artigo 145 da Lex Magna da Nação guarani, constata-se que o referido país reconhece expressamente a validade, em seu território, dos tratados internacionais por ele firmados – após aprovação congressual por maioria absoluta, ou seja, por dois terços dos membros de cada Casa Legislativa – e os coloca, no escopo do direito positivo nacional, da mesma forma que os argentinos, em posição hierárquica imediatamente abaixo da sua Constituição, com precedência sobre as demais leis nacionais (artigo 137).17
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